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Chefe de Gabinete

DECRETO

DECRETO Nº 447, DE 26 DE MARÇO DE 2025

  DECRETO Nº 447, DE 26 DE MARÇO DE 2025

 

 

 

“Regulamenta, no âmbito do Poder Executivo do Município de Campestre do Maranhão, o disposto §2º
do art. 95 da Lei 14.133/2021, para instituir o contrato verbal para pequenas compras ou o de prestação de
serviços de pronto pagamento e dá outras providências.”

 

 

 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE CAMPESTRE DO MARANHÃO, Estado do Maranhão, FERNANDO
OLIVEIRA DA SILVA, no uso de suas atribuições legais com fundamento no Art. 111, I, “i” da Lei
Orgânica do Município,

CONSIDERANDO que a Lei nº 14.133/2021 estabelece normas gerais de licitação e contratação para a
Administração Municipal,

CONSIDERANDO a necessidade de regulamentação de diversos dispositivos da Lei de Licitações,
dentre eles o disposto §2º do art. 95 da Lei 14.133/2021 para instituir o contrato verbal para pequenas
compras ou o de prestação de serviços de pronto pagamento, 

DECRETA:

Art. 1º Este Decreto regulamenta o Art. 95, §2º da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, para instituir o
contrato verbal para pequenas compras ou o de prestação de serviços de pronto pagamento no âmbito do
Poder Executivo de Campestre do Maranhão.

Parágrafo único. Será considerado válido o contrato verbal com a Administração Municipal, para a
realização de pequenas compras ou prestação de serviços de pronto pagamento, assim entendidos aqueles
de valor não superior a R$ 12.545,11 (doze mil quinhentos e quarenta e cinco reais e onze centavos),
conforme dispõe o §2º do art. 95 da Lei Federal 14.133/2021, alterado pelo Decreto Federal nº 12.343, de
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30 de dezembro de 2024.

Art. 2º Serão consideradas como pequenas compras ou prestação de serviços de pronto pagamento as
despesas que não possam se subordinar ao procedimento normal de licitação, dispensa ou inexigibilidade,
dentro do limite estabelecido no parágrafo único do art. 1º, nos seguintes casos, de forma exemplificativa:

 

I – taxas, custas judiciais e extrajudiciais, emolumentos, reproduções de documentos e publicações
diversas;

II - taxas de inscrições em cursos, palestras e eventos que tenham como objetivo a capacitação, o
treinamento e o aperfeiçoamento de pessoal, de interesse público municipal;

III - serviços gráficos, fotográficos, confecção de carimbos, confecção de chaves, confecção de placas de
honraria, etc;

IV - recarga de cartuchos, tonners e aquisição de peças para manutenção de impressoras ou
computadores, desde que não exista ata registrada ou contrato firmado para o fornecimento do material ou
da prestação de serviço;

V - aquisição de peças e manutenção de ar-condicionado, desde que não exista ata registrada ou contrato
firmado para o fornecimento do material ou da prestação de serviço,

VI - aquisição de certificado digital ou de software de assinatura e/ou autenticação digital de identidade;

VII - inexistência ou insuficiência eventual de material de almoxarifado ou de serviço essencial ao regular
funcionamento do órgão, desde que plenamente justificada pelo representante do respectivo setor, e desde
que não exista ata registrada ou contrato firmado para o fornecimento do material ou da prestação de
serviço;

VIII - serviços de buffet de pequeno valor e de forma não habitual, quando verificada a necessidade em
sessões solenes, desde que não exista ata registrada ou contrato firmado para o fornecimento do material
ou da prestação de serviço;

IX - despesas decorrentes de manutenção emergencial de veículos;

X - outras despesas urgentes ou inadiáveis, desde que justificada a inviabilidade da realização de
procedimento licitatório ou dispensa de licitação, precedidas de autorização do Ordenador de Despesa.

§1º As despesas referidas no montante estabelecido no art. 1º, serão precedidas de empenho nas suas
respectivas rubricas orçamentárias.

§2º Para efeitos do disposto no inciso VII deste artigo, entende-se por manutenção emergencial os casos
nos quais não será possível continuar o deslocamento sem o conserto do defeito ocorrido em trânsito ou
quando se tratar de item de segurança obrigatório do automóvel, danificado em viagem.
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§3º Poderá ser considerada como pequena compra, dentro do limite estabelecido no §2º do art. 95 da Lei
Federal nº 14.133/2021, a despesa com combustível realizada para atender às necessidades de
deslocamento em curso, desde que tal necessidade de abastecimento em trânsito seja devidamente
fundamentada, observadas as determinações que seguem:

I - a origem do trajeto principal deverá ser no Município, de onde o veículo sairá com o tanque cheio,
abastecido em posto contratado pela Administração, devendo a nota fiscal indicar, além da quantidade de
combustível, a placa e a quilometragem do veículo;

II - na prestação de contas, além da nota fiscal do abastecimento ocorrido, deverá ser juntada fotocópia da
nota fiscal, comprovando o abastecimento inicial conforme inciso I, bem como a rota percorrida pelo
veículo abastecido

§4º Na operacionalização das pequenas compras deverá ser citado a presente regulamentação e justificada
a necessidade de pronto pagamento.

Art. 3º É vedada a realização de despesa que configure privilégio ou interesse particular, ou cujo objeto
não atenda ao interesse público, o qual deverá, em todos os casos, ser comprovado, de modo a evidenciar
sua relação com as atividades institucionais da Administração Municipal.

Art. 4º As despesas passíveis de planejamento devem, sempre que possível, ser submetidas ao
procedimento licitatório ou de dispensa ou inexigibilidade de licitação, dependendo da estimativa de valor
dos bens ou serviços a serem adquiridos.

Art. 5º A pesquisa de preços é dispensável nas hipóteses de pequenas compras previstas por este Decreto,
podendo a contratação/compra ser realizada com orçamento único.

§1º O agente requisitante deverá verificar, previamente à contratação, se o valor da compra ou
contratação é compatível com o preço de mercado, dispensada a formalização dessa verificação.

§2º O agente que efetivar compra ou contratação por valores manifestamente excessivos em relação aos
praticados pelo mercado responderá diretamente pelo montante que a este exceder.

Art. 6º As contratações de que tratam este Decreto dispensam as formalidades da Lei nº 14.133/2021, tais
como instauração e instrução de processo, prévia publicação, justificativa de escolha do contratado,
exigência de documentos de habilitação, entre outros, sem prejuízo dos procedimentos financeiro-
orçamentários previstos em Lei.

Art. 7º Cumprirá à Administração controlar as situações que efetivamente justificam pequenas compras,
tais como previstas neste Decreto, a observância do limite de valor definido, a razoabilidade dos gastos
respectivos frente aos valores praticados no mercado.

 

Art. 8º Esse Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário.

Registre-se e publique-se.
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GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE CAMPESTRE DO MARANHÃO, ESTADO DO
MARANHÃO, AOS 26 DIAS DO MÊS DE MARÇO DE 2025.

FERNANDO OLIVEIRA DA SILVA

Prefeito Municipal

 

Publicado por: Lindomar Sebastião da Silva

Código identificador: tdxnjpfn9ct20250326170335

Secretária de Assistência Social

EXTRATO DE ATA

EXTRATODE ATA DE REGISTRO DE PREÇO

  

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 002/2025/SRP/PMCM.

PREGÃO ELETRONICO Nº 006-2025

  

PREFEITURA MUNICIPAL CAMPESTRE DO MARANHÃO - MA

 

 

O            MUNICIPIO                     DE     CAMPESTRE     DO     MARANHÃO     -      MA,     com     sede na Rua. Onildo
Gomes, 134 - Centro, CEP:65968-000, Campestre do Maranhão, CNPJ: 01.598.550/00001-17, neste ato representado através
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da  A SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL e FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA
SOCIAL, inscrito no, CNPJ/MF n° 16.948.611/0001-73, localizada na Av. Justino Teixeira de Miranda, nº 65, Setor
Administrativo, Srtª Aurylene Lopes Ribeiro, brasileira, agente político, portador do RG n.º 54424369 SSP/SP, e CPF nº
976.146.023-15, considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE
PREÇO, autuada processo administrativo n.º 012/2025, RESOLVE registrar os preços da empresas indicada e qualificada
nesta ATA, de acordo com a classificação por ela alcançada e na quantidade cotada, atendendo as condições previstas no Edital
de licitação, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto Municipal n.º
420/2024, e em conformidade com as disposições a seguir:

 

1.    DO OBJETO

A presente Ata tem por objeto o REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE
EMPRESA ESPECIALIZADA PARA SERVIÇOS FUNERÁRIOS, INCLUINDO URNAS, ROUPAS MORTUÁRIAS,
ORNAMENTOS FÚNEBRES, VELAS FÚNEBRES, SERVIÇOS DE CONSERVAÇÃO DE CORPO E TRANSLADO
FÚNEBRE, CONFORME TERMO DE REFERÊNCIA, independentemente de transcrição.

 

2.    DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS

 

O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada item,
fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:

 

  

BENEFICIÁRIO DA ATA

  

PAX CRISTO REI LTDA
  

CNPJ nº

  

38.240.274/0001-20

  

TELEFONE: (99) 3571-2192
  

ENDEREÇO 

  

R ALFREDO SANTOS, n°60, Bairro: CENTRO, PORTO FRANCO-MA
  

E-MAIL

  

JARES.RIBEIRO@HOTMAIL.COM
  

REPRESENTANTE LEGAL

  

Jares Ribeiro, CPF: 846.342.003-68
  

DADOS BANCÁRIOS

  

Banco: *****

  

Agencia: *****

  

Conta: ******

 

  

ITEM

  

Descrição

  

UNID.

  

QUANT

  

VL. UNT

  

VALOR TOTAL
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01

  

URNA SEM VISOR ADULTO, C/ 06 ALÇAS
FIXAS, 04 CHAVETAS, 02 MÃOS DE
VERNIZ, TAMPA E FUNDO FORRADOS
EM TNT, DE 1,50 A 1,90 M. C/ VELAS DE 40
CM E VÉU DE 0,50 X 1,90 MT. (AMPLA
CONCORRÊNCIA)

  

UNID.

  

150

  

R$ 1.400,00

  

R$ 210.000,00

  

02

  

URNA SEM VISOR ADULTO, C/ 06 ALÇAS
FIXAS, 04 CHAVETAS, 02 MÃOS DE
VERNIZ, TAMPA E FUNDO FORRADOS
EM TNT, DE 1,50 A 1,90 M. C/ VELAS DE 40
CM E VÉU DE 0,50 X 1,90 MT.
(EXCLUSIVA ME/EPP)

  

UNID.

  

50

  

R$ 1.400,00

  

R$ 70.000,00

  

03

  

URNA SEM VISOR INFANTIL, C/ 04
ALÇAS FIXAS, 02 CHAVETAS, 02 MÃOS
DE VERNIZ, TAMPA E FUNDO FORRADOS
COM TNT, DE 0,50 A 1,50
MT.(EXCLUSIVA ME/EPP)

  

UNID.

  

50

  

R$ 649,00

  

R$ 32.450,00

  

04

  

URNA MODELO ESPECIAL, PARA
PESSOAS GORDAS OU OBESAS, C/ 08
ALÇAS FIXAS, 04 CHAVETAS, 02 MÃOS
DE VERNIZ, TAMPA E FUNDO FORRADOS
COM TNT DE 1,90 M.(EXCLUSIVA
ME/EPP)

  

UNID.

  

20

  

R$ 2.439,00

  

R$ 48.780,00

  

05

  

ROUPA MORTUÁRIA MASCULINA C/
CALÇA E CAMISA SOCIAL DE MANGAS
COMPRIDAS, GRAVATA, CUECA E
MEIAS.(EXCLUSIVA ME/EPP)

  

UNID.

  

130

  

R$ 429,00

  

R$ 55.770,00

  

06

  

ROUPA MORTUÁRIA FEMININA C/
VESTIDO DE MANGAS COMPRIDAS E
DETALHES EM RENDA, CALCINHA E
MEIAS.(EXCLUSIVA ME/EPP)

  

UNID.

  

110

  

R$ 429,00

  

R$ 47.190,00

  

07

  

ORNAMENTAÇÃO ADULTO OU
INFANTIL, COM EDREDOM EM CETIM E
FLORES ARTIFICIAIS. (AMPLA
CONCORRÊNCIA)

  

UNID.

  

180

  

R$ 429,00

  

R$ 77.220,00

  

08

  

ORNAMENTAÇÃO ADULTO OU
INFANTIL, COM EDREDOM EM CETIM E
FLORES ARTIFICIAIS. (EXCLUSIVA
ME/EPP)

  

UNID.

  

60

  

R$ 429,00

  

R$ 25.740,00
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09

  

HIGIENIZAÇÃO DO CORPO, INCLUINDO
BANHO, BARBA, TROCA DE
VESTIMENTA, SUTURA SE NECESSÁRIO,
TAMPONAMENTO, COLOCAÇÃO DE
CASTIÇAIS, TRANSPORTE DO CORPO
PARA A RESIDÊNCIA E CEMITÉRIO.
(EXCLUSIVA ME/EPP)

  

UNID.

  

220

  

R$ 200,00

  

R$ 44.000,00

  

10

  

SERVIÇO DE TANATOPRAXIA
(CONSERVAÇÃO DO CORPO)
(EXCLUSIVA ME/EPP)

  

UNID.

  

30

  

R$ 1.000,00

  

R$ 30.000,00

  

11

  

TRANSLADO KM RODADO (AMPLA
CONCORRÊNCIA) 

  

KM

  

30.000

  

R$ 3,39

  

R$ 101.700,00

  

12

  

TRANSLADO KM RODADO (EXCLUSIVA
ME/EPP)

  

KM

  

10.000

  

R$ 3,39

  

R$ 33.900,00

  

setecentos e setenta e seis mil setecentos e cinquenta reais

  

R$ 776.750,00

 

 

A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo a esta Ata.
ÓRGÃO GERENCIADOR

 

O órgão gerenciador será a SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL DE CAMPESTRE DO
MARANHÃO-MA.

 

4.    DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

 

Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública municipal que não participaram
do procedimento de RP poderão aderir à ata de registro de preços na condição de não participantes, observados
os seguintes requisitos:

apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável
desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;
demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo mercado
na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e
consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor.

A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da adesão pelo
fornecedor.
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O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo à execução
de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento.

Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante deverá efetivar a
aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata.
O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser prorrogado
excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo órgão ou pela
entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços.
O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja integrante, na qualidade de
não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado, observados os requisitos do
item 4.1.

Dos limites para as adesões

As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos
quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços para o gerenciador e
para os participantes.
O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item
registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os participantes, independentemente do número de
órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de registro de preços.

Vedação a acréscimo de quantitativos

É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços.

 

5.    VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE
PREÇOS E CADASTRO RESERVA

 

A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à
data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor,
desde que comprovado o preço vantajoso.

O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio instrumento
contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade de
créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício
financeiro.
Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade
dos créditos orçamentários respectivos.

A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade interessada
por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou
outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021.

O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade da ata de
registro de preços.

Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 da Lei nº
14.133, de 2021.
Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes condições para
formalização da ata de registro de preços:

Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada a
possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no
edital e se obrigar nos limites dela;
Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que:

Página 9/15



Quarta, 26 de Março de 2025 VOL: 6 | Nº 336
ISSN 2965-5196 

Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário,
observada a classificação da licitação; e
Mantiverem sua proposta original.

Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores registrados
na ata.

O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso de
impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.
Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas propostas para o
preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.
A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 5.4.2.2 somente será
efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:

Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições
estabelecidos no edital; e
Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses previstas
no item 9.

O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará disponibilizado
durante a vigência da ata de registro de preços.
Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou o fornecedor, no
caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições
estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo
das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.

O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação do
licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e
que a justificativa seja aceita pela Administração.

A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no Sistema de Registro
de Preços.
Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos no edital ou
no aviso de contratação, e observado o disposto no item 5.7, observando o item 5.7 e subitens, fica facultado à
Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-
lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado.
Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos termos do item anterior,
a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá:

Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços foram
registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor,
mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou
Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores remanescentes,
atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.

A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas
não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição
pretendida, desde que devidamente justificada.

 

6.    ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

 

Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas
seguintes situações:

Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou
previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos
termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021;
Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência
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de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;
Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de reajustamento ou
repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021.

No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos
para a contratação;
No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a
contratação.

 

7.    NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS

 

Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o
órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço registrado.

Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do
compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas.
Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva,
na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não
convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.
Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da
ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa.
Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades que
tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a conveniência e a
oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto no art.
124 da Lei nº 14.133, de 2021.

Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder cumprir as
obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço
registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o
compromisso.

Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação
comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às
condições inicialmente pactuadas.
Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado,
o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as
obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 9.1, sem
prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável.
Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador
convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam
manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7.
Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da
ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da
contratação mais vantajosa.
Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado,
conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço
registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.
O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos
decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a
necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.

 

8.    REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços poderão ser
remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades participantes e não
participantes do registro de preços.
O remanejamento somente poderá ser feito:

De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou
De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante.

O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será considerado
participante para efeito do remanejamento .
Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante, serão
observados os limites previstos no Decreto nº 001/2024.
Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a redução do
quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja prévia anuência do
órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados.
Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou de Municípios
distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela
estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do remanejamento dos itens.
Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, dos
quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 8.3, a distribuição das quantidades
para a execução descentralizada será por meio do remanejamento.

 

9.    CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR
E DOS PREÇOS REGISTRADOS

 

O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:
Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;
Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração
sem justificativa razoável;
Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista do Decreto Municipal nº 001/2024; ou
Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021.

Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº
14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da
ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão
fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da
ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.

O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por despacho do órgão ou da
entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa.
Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá convocar os
licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação.
O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de registro de
preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas:

Por razão de interesse público;
A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou
Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se superior ou
inferior ao preço registrado, nos termos do Decreto Municipal nº 001/2024.
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10. DAS PENALIDADES

O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no edital.
As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que,
convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata.

É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado
nesta ata de registro de preço (Decreto Municipal nº 001/2024), exceto nas hipóteses em que o descumprimento
disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão
participante a aplicação da penalidade (Decreto Municipal nº 001/2024).
O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências previstas no
item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro do fornecedor.

 

11. CONDIÇÕES GERAIS

 

As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as obrigações da
Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no
Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL.

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada no dia 27 de favereiro de 2025 vias de igual teor, que, depois
de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes .

                                                                                          Campestre do Maranhão/MA, 27 de fevereiro de 2025

_______________________________________

AURYLENE LOPES RIBEIRO

Secretária municipal de Assistência Social

___________________________________

PAX CRISTO REI LTDA

CNPJ: 38.240.274/0001-20

Página 13/15



Quarta, 26 de Março de 2025 VOL: 6 | Nº 336
ISSN 2965-5196 

Representante Legal

Publicado por: Jorge Antonio Vieira de Sena
Presidente da CPL

Código identificador: roabelfd3cp20250326150333
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